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duplicidade de processos; ●.2.5. O ônus da formulação do pedido principal; ●.2.6. Estabilização 
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Momento de concessão; ●.6.2. Modalidades processuais que comportam tutela provisória; 
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prazo defesa; ●.9.5. Ônus de formulação do pedido principal; ●.9.6. Processamento do pedido 
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